
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O
HABEAS CORPUS Nº. 2014049-33.2014.815.0000 – 1ª. Vara da Comarca de Santa Rita
RELATOR : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Aécio Farias Filho
PACIENTE: Fábio Machado da Silva
IMPETRADO: Juízo da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita

HABEAS  CORPUS. PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 
Conversão  de  prisão  em  flagrante  em  prisão  preventiva. 
Suficiência  de  fundamentação  na  decisão.  Ocorrência. 
Constrangimento ilegal do paciente não evidenciado. Condições 
pessoais desfavoráveis. Inobservância à aplicação de advertência 
que  impôs  restrição  ao  convívio  com  sua  ex-companheira. 
Verificação. Ordem denegada.

-  In  casu,  não  há de  se falar  em falta  de justificativa  para  a 
manutenção  do  decreto  preventivo  posto  que  devidamente 
prestigiados, na decisão atacada, os elementos insertos nos arts. 
312 e 313 do Código de Processo Penal, notadamente, quanto 
aos  aspectos  relacionados  à  manutenção  da  ordem  pública, 
garantia de aplicação da lei penal e conveniência da instrução 
criminal.

-  Registram os autos informações que revelam que o indiciado, 
embora advertido,  não observou medidas restritivas contra ele 
impostas, em outra ocasião, relativamente ao convívio com sua 
ex-companheira,  evidenciando  o  seu  desvio  emocional  e 
corroboram para a manutenção da medida segregatória imposta, 
especialmente quando esta encontra-se alicerçada, também, nos 
elementos que a recomendam.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados. 



Acorda  a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em DENEGAR A ORDEM.

RELATÓRIO

            Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, objetivando a expedição de alvará de soltura 
em  favor  de  FÁBIO  MACHADO  DA  SILVA,  sob  a  alegação  de  que  este  está  sofrendo 
constrangimento ilegal em decorrência de ato da Exma. Juíza da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita 
– autoridade apontada coatora – que lhe decretou a prisão preventiva através de decisão carente de 
fundamentação adequada.

            Alega-se, na impetração, que a magistrada primeva justificou de forma inidônea o decreto 
porque  não apontou  qualquer  fato  concreto  capaz  de  justificar  “a  mais  cruel  das  necessidades 
judiciais”,  atendo-se,  apenas,  à gravidade  in abstracto  do delito,  sem que existissem elementos 
concretos capazes de fundamentar a sua conclusão. 

            Face aos motivos expostos, requereu liminarmente a revogação da prisão preventiva, com 
posterior concessão definitiva da ordem.

            A inicial de fls. 02/12 veio acompanhada dos documentos de fls. 13/31.

            Liminar indeferida (fls. 35-35v).

            Informações prestadas pela autoridade apontada como coatora (fls. 40).

            A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr. Francisco Sagres Macedo 
Vieira – Procurador de Justiça – se manifestou pela denegação da ordem (fls. 42/45).

            É o relatório.
            VOTO: Exmo. Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS (Relator)

            Ab initio, conheço da impetração.

            In casu, diz o impetrante faltar fundamentação idônea ao decreto de prisão preventiva, já 
que,  segundo ele,  a magistrada desobedeceu aos comandos insertos no incido IX do art.  93 da 
Constituição  Federal,  decidindo por  decretar  a  segregação preventiva  do paciente  sem apontar, 
segundo este, qualquer fato concreto capaz de justificar a decisão.
            A ordem não deve ser concedida.

            Os  elementos  insertos  nos  autos  da  presente  impetração,  ao  contrário  dos  argumentos 
articulados pelo impetrante, revelam que a MM. Juíza prolatora da decisão objurgada esteve atenta 
e  obediente a  todos os  delineamentos  insculpidos  na lei  para a  adoção da medida  que  retirou, 
preventivamente, a liberdade do paciente. 



            Ora, a Magistrada de 1º Grau ao concluir pela necessidade da conversão do flagrante em 
prisão preventiva assim se posicionou:

“Comunicado de Prisão em Flagrante n° 0002953-532.2014.815.0331

Vistos, etc.

Trata-se de comunicado de prisão em flagrante que tem como indiciado  
FÁBIO MACHADO DA SILVA, qualificado em razão de ter sido preso no  
último dia 02 deste mês de outubro em curso, pelas 16h00, indiciado nos  
termos do art. 121, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, nesta  
Comarca.

Passo  a  apreciar  o  presente  comunicado  de  prisão  em  flagrante  em  
conformidade com a Lei n° 12.403/2011, que alterou diversos artigos do  
Código de Processo Penal, inclusive a prisão processual, fixando medidas  
cautelares que podem ser aplicadas, e só diante da inaplicabilidade das  
mesmas, é que deve ser decretada a prisão preventiva.

Não se vislumbra falhas no flagrante. A materialidade se encontra, em  
tese, comprovada através dos testemunhos colhidos.

Vislumbra-se,  ainda,  a  presença  dos  requisitos  necessários  ao  decreto  
preventivo. Trata-se de acusação de crime grave - tentativa de homicídio -  
e  é  preciso  que  o  indiciado  permaneça  preso,  pois  existe  a  real  
necessidade de outras pessoas serem inquiridas, inclusive na fase judicial,  
e o indiciado em liberdade poderá inibir tais pessoas, que ficarão receosas  
sabendo da sua liberdade, sendo, assim, necessário que a sua prisão seja  
mantida como garantia da instrução criminal.

É preciso, ainda, que o indiciado seja mantido preso como garantia da  
ordem pública, uma vez que esta Comarca, lamentavelmente, considerada  
uma das mais violentas do Estado, vem a cada vez aumentando o índice de  
criminalidade,  principalmente nos crimes contra a vida,  o que deixa a  
comunidade apreensiva quando sabe da liberação de um acusado, já que  
fica temerosa com a possibilidade de novos crimes ocorrerem.

E, por fim,  não podemos deixar  de  decretar a  prisão preventiva como  
garantia da aplicação da lei penal, uma vez que nada nos garante, diante  
da grave acusação, que o indiciado, em liberdade, não fuja. Além do mais,  
consta dos autos que o indiciado já conta com a advertência relacionada à  
aplicação das medida protetivas dispostas na Lei n° 11.340/2006, uma vez  
que a vítima é sua ex-companheira, não tendo observado as restrições a  
ele imputadas pelo juízo competente.

Diante do exposto e, de acordo com o disposto no art. 310, inciso II, do  
Código de Processo Penal, CONVERTO O FLAGRANTE E DECRETO A 
PRISÃO PREVENTIVA DE FÁBIO MACHADO DA SILVA.



Apense-se ao inquérito policial, com baixa.

Santa Rita - PB - PB, 06 de outubro de 2014.

Anamaria Cavalcanti Ciraulo
Juíza de Direito em substituição”

            Verifica-se, pois, que ao analisar os elementos autorizadores da adoção da medida extrema, a 
MM. Juíza o fez de modo a satisfazer às exigências elencadas nos arts. 312 e 313 do CPP, de forma 
que não vislumbro, na decisão atacada, a carência apontada pelo insurgente, senão vejamos:

            O Código de Processo Penal, nos arts. 312 e 313 assim dispõe:

Art.  312.   A prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  como garantia  da  
ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução  
criminal,  ou  para  assegurar  a  aplicação  da  lei  penal,  quando  houver  
prova  da existência do crime e indício  suficiente  de autoria.  (Redação 
dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

Parágrafo único.   A prisão preventiva também poderá ser decretada em 
caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força  
de outras medidas cautelares (art. 282, § 4  o  ). (Incluído pela Lei nº 12.403,  
de 2011).

Art.  313.   Nos  termos  do  art.  312  deste  Código,  será  admitida  a 
decretação da prisão preventiva:  (Redação dada pela Lei nº 12.403, de  
2011).

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima  
superior a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

II  -  se  tiver  sido  condenado  por  outro  crime  doloso,  em  sentença  
transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art.  
64 do Decreto-Lei n  o     2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal  ;  
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher,  
criança,  adolescente,  idoso,  enfermo  ou  pessoa  com  deficiência,  para  
garantir a execução das medidas protetivas de urgência;  (Redação dada 
pela Lei nº 12.403, de 2011).

Parágrafo  único.   Também  será  admitida  a  prisão  preventiva  quando 
houver  dúvida  sobre  a  identidade civil  da pessoa ou quando esta  não  
fornecer  elementos  suficientes  para  esclarecê-la,  devendo  o  preso  ser  
colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra  
hipótese  recomendar  a  manutenção  da  medida.  (Incluído  pela  Lei  nº  
12.403, de 2011).

            No caso em análise, verifica-se que o paciente, ex-companheiro da vítima Mayara Freitas 
de Souza, insatisfeito com o fim do relacionamento que existiu entre ambos, passou a agredi-la e 
ameaçá-la de morte declarando, em diversas ocasiões, que iria “caçá-la e matá-la”, fato que 
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revela o seu completo desprezo e desrespeito pela vida humana. Também deflui dos autos que o 
investigado, durante o período em que se relacionou com a vítima, motivado por ciúmes, chegou a 
privá-la da convivência com a sua própria família, espancando-a e lhe agredindo com armas, além 
de chegar a impor que praticasse aborto, interrompendo uma gravidez que não lhe era de desejo.

            É de bom alvitre registrar que o coacto já havia sido alcançado, em procedimento distinto,  
pela advertência relacionada à aplicação das medidas protetivas dispostas na Lei nº. 11.340/2006, 
não tendo, contudo, observado as restrições a ele imputadas pelo juízo competente.

            Pois bem ! Em que pesem as alegações do impetrante, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante  do  paciente  em  preventiva,  se  encontra  satisfatoriamente  fundamentada  e  motivada, 
restando,  ademais,  a  necessidade  da  custódia  cautelar,  devidamente  justificada  nos  elementos 
probantes dos autos.

            Ora,  da  leitura  das  informações  da  autoridade  apontada  coatora  (fl.  40)  e  do  decreto 
preventivo acima transcrito, verifica-se que a Magistrada,  a converter a prisão em flagrante em 
prisão preventiva, o fez alicerçada em: I) garantia da instrução criminal, II) garantia da ordem 
pública e, III) como garantia da aplicação da lei penal.
            Quanto à garantia da instrução criminal, tal fundamento foi devidamente analizado pela 
Juíza e,  segundo o seu juízo,  a manutenção da custódia prevetiva do indigitado,  nas condições 
impostas, concorre para a tranquilidade das outras pessoas que serão ouvidas durante a instrução 
processual, já que a liberdade do acusado poderá inibí-las já que, de certo, ficarão receosas com o 
encerramento de sua custódia, comprometendo sobremaneira o curso da instrução criminal.

            É cediço que a legislação processual penal brasileira prevê diversas espécies de prisão 
cautelar:  flagrante,  preventiva,  temporária  etc.  Apesar  da  celeuma  criada  com  o  advento  da 
Constituição Federal de 1988, que contemplou o princípio da presunção da não consideração prévia 
de culpabilidade (art.  5º, LVII), os tribunais trataram de pacificar que as prisões cautelares não 
ofendem à  norma constitucional.  É  o  que  se vê,  por  exemplo,  na  redação da  Súmula  nº  9  do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "A exigência da prisão provisória, para apelar, não  
ofende a garantia constitucional da presunção de inocência."

            O art. 312, CPP, é expresso ao admitir a possibilidade de decretação da prisão preventiva 
"por conveniência da instrução criminal".

            Logicamente que também devem estar presentes os pressupostos de sua decretação, quais 
sejam, a prova da existência do crime (materialidade) e indícios suficientes de autoria. 

            Fernando Capez (2004, p. 243) ensina que a prisão por conveniência da instrução criminal 
"visa impedir que o agente perturbe ou impeça a produção de provas, ameaçando testemunhas,  
apagando vestígios do crime, destruindo documentos etc. Evidente aqui o periculum in mora, pois  
não se chegará à verdade real se o réu permanecer solto até o final do processo" (2004, p. 243). 

            De igual modo, leciona Eugenio Pacelli de Oliveira (2004, p. 518) que:

            Por conveniência da instrução criminal  há de  entender-se  a  prisão decretada em razão de  
perturbação ao regular andamento do processo, o que ocorrerá, por exemplo, quando o acusado, ou  
qualquer outra pessoa em seu nome, estiver intimidando testemunhas, peritos ou o próprio ofendido, ou  
ainda  provocando  qualquer  incidente  do  qual  resulte  prejuízo  manifesto  para  a  instrução  criminal.  



Evidentemente, não estamos nos referindo à eventual atuação do acusado e de seu defensor, cujo objetivo  
seja a da instrução, o que pode ser feito nos limites da própria lei. 

            Relativamente à garantia da ordem pública, a Magistrada prolatora da decisão de fl. 28 ao 
se debruçar sobre tal funamento o fez justificando sua decisão no fato de que a Comarca de Santa 
Rita é considerada uma das mais violentas do Estado, com índice de criminalidade crescente, fato 
que deixa a comunidade apreensiva, ainda mais quando se tem notícia da liberação de acusado de 
crimes graves.

            Não sem motivo, o primeiro fundamento para a decretação da prisão preventiva constante no 
artigo 312 do Código de Processo Penal é a garantia da ordem pública. 

            É pacífico o entendimento de que ordem pública constitui-se na paz e na tranqüilidade no 
meio social. Desse modo, aquele indivíduo inveterado na vida do crime acaba por abalar essa paz 
social, o que, in casu, justifica a restrição cautelar da sua liberdade.

            No caso dos autos, inclusive, existem, com suficiência, elementos que indicam que o réu, 
mesmo estando preso, já se declarou “um perigo” à vítima (fls. 15), o que leva a crer que a sua 
liberdade não garante que o mesmo não volte a delinquir, reiterando a sua prática delitiva, o que 
comprometeria a paz social. Assim, satisfatoriamente fundamentada, também sob tal viés, a análise 
proferida pela autoridade tida por coatora, quando da conversão aqui desafiada. 

            Tal entendimento tem respaldo, inclusive, em jurisprudência corrente do STJ, que a seguir 
transcrevo:

PENAL E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO ORDINÁRIO.

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA.

REQUISITOS.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  PACIENTE 
SUSPEITO  DE  INTEGRAR  O  PCC.  REITERAÇÃO  CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE CONCRETA.

1.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso  próprio,  sob  pena  de  desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.

2.  A segregação  cautelar  é  medida  excepcional,  mesmo no  tocante  aos 
crimes de tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o decreto de 
prisão processual exige a especificação de que a segregação atende a pelo 
menos um dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

3.   Explicitado  no  acórdão  recorrido  o  envolvimento  do  paciente  em 
associação criminosa voltada para o tráfico de drogas na fundada suspeita 
de que integra o PCC, bem como de que responde pelo crime de tráfico em 
outras  ações  penais,  evidencia-se  o  cometimento  reiterado  de  condutas 
criminosas, tornando necessária sua custódia provisória para a garantia da 
ordem pública.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
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4.  A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir, caso seja posto 
em liberdade, obsta, de igual modo, a aplicação de medida cautelar 
menos gravosa do que a prisão ao réu, conforme a nova dicção do art. 
319, conferida após o advento da Lei n. 12.403/2011.

5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual direito 
subjetivo  à  liberdade  provisória,  quando  a  necessidade  da  prisão  é 
recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos.

6. Ordem não conhecida.

(HC 307.499/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014).

Por  outro  lado,  a  garantia  da  ordem  pública  é  visualizada  pelo 
trinômio, gravidade da infração + repercussão social + periculosidade do agente, nesse conceito se 
inserindo  a  necessidade  de  se  preservar  a  credibilidade  do  Estado  e  da  Justiça,  em  face  da 
intranquilidade que o referido crime gerou na comunidade local (Bairro Cidade Verde, Mangabeira 
VIII).

Esse é o entendimento do eminente jurista Guilherme de Souza Nucci:

“...  Entende-se pela expressão a indispensabilidade de se manter de se  
manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de  
um  delito.  Se  este  for  grave,  de  particular  repercussão,  com  reflexos  
negativos  e  traumáticos  na  vida  de  muitos,  propiciando  àqueles  que  
tomam  conhecimento  da  sua  realização  um  forte  sentimento  de  
impunidade e insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento  
do  agente. A garantia  do  ordem  pública  deve  ser  visualizada  pelo  
binômio gravidade da infração + repercussão social + periculosidade do  
agente.  Um  simples  estelionato,  cometido  por  pessoa  primária,  sem 
antecedentes, não ustifica histeria, nem abalo à ordem, mas um latrocínio  
repercute  negativamente  no  seio  social,  demonstrando  que  as  pessoas  
honestas  podem  ser  atingidas,  a  qualquer  tempo,  pela  perda  da  vida,  
diante de um agente interessado no seu patrimônio, elementos geradores,  
por certo, de intranquilidade.(…)
Outro  fator  responsável  pela  repercussão  social  que a prática  de um  
crime adquire  é  a  periculosidade  (probabilidade  de  tornar  a  cometer  
delitos) demonstrada pelo indiciado ou réu e apurada pela análise de  
seus  antecedentes  e  pela  maneira  e  execução  do  crime.  Assim,  é  
indiscutível  que  pode  ser  decretada  a  prisão  preventiva  daquele  que  
ostenta,  por  exemplo,  péssimos  antecedentes  (...)”  (In:  Manual  de 
Processo  Penal  e  Execução  Penal,  5ª  ed.  rev.,  atual.  e  ampl.  –  São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 605/606.) Negritei.

No mesmo sentido, a Suprema Corte:

“EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL  E  



CONSTITUCIONAL.  IMPUTAÇÃO  DOS  CRIMES  DE  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  1.  
PERICULOSIDADE  EVIDENCIADA  PELO  MODUS  OPERANDI.  
FUNDAMENTO SUFICIENTE E IDÔNEO PARA A PRISÃO DO ORA 
PACIENTE. 2.  PEDIDO  DE  FIXAÇÃO  DE  REGIME  SEMIABERTO 
PARA  O  CUMPRIMENTO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE 
IMPOSTA. PERDA DE OBJETO.
1.  Garantia  da  ordem pública  evidenciada pela periculosidade e pelo  
modus operandi. Fundamento suficiente e idôneo para a manutenção da  
prisão do ora Paciente.
2.  Pedido  de  fixação de  regime prisional  semiaberto  para  o  início  do  
cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade.  Perda  superveniente  de  
objeto. Pleito atendido no julgamento do recurso de apelação da defesa.
3. Ordem denegada.  (HC 103378, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Primeira Turma, DJ 24/11/2010).
“Habeas corpus. Processual penal. Roubo qualificado. Prisão provisória  
devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública.  Gravidade 
concreta demonstrada pelo modus operandi. Periculosidade do paciente.  
Cautelaridade suficientemente demonstrada. Precedentes.
1. O exame das condições em que foi praticado o delito de roubo não se  
coaduna com a cognição sumária do remédio constitucional. Necessidade  
ademais, no caso, do exame de documentos cujas cópias não instruem o  
feito.
2.  A  análise  da  segregação  cautelar  do  paciente  autoriza  o  
reconhecimento de que existem fundamentos concretos e suficientes para  
justificar a privação processual da liberdade do paciente, nos termos do  
art. 312 do Código de Processo Penal.
3. É da jurisprudência da Corte o entendimento segundo o qual, "quando 
da maneira de execução do delito sobressair a extrema periculosidade do  
agente, abre-se ao decreto de prisão a possibilidade de  estabelecer um 
vínculo funcional entre o modus operandi do suposto crime e a garantia  
da  ordem  pública" (HC  nº  97.688/MG,  Primeira  Turma,  Relator  o  
Ministro Ayres Britto, DJe de 27/11/09).
4. Habeas corpus denegado.  (HC 103043/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe 25/10/2010) Em todos, destaquei.

                Por derradeiro, com relação ao fundamento correspondente à garantia de aplicação da 
lei penal, temos que não há nos autos elementos que fundamentem a manutenção da custódia 
preventiva sob tal embasamento. Embora reconheceno razoável a conclusão de que o indiciado, 
acaso  posto  em  liberdade,  certamente,  procuraria,  em tese,  se  furtar  do  alcance  da  lei  penal, 
evandindo-se  do  distrito  de  sua  culpa,  não  há  nos  autos  elementos  concretos  que  indiquem e 
fundamentem  tal  raciocínio,  subsistindo,  todavia,  os  demais  elementos  que  fundamentaram  a 
decisão constritiva.

Demais de tudo já exposto, o Auto de Prisão em Flagrante (fl. 14), as 
declarações dos genitores da vítima (fls. 15, 16) além das declarações da própria vítima (fl. 17),  
depoimento do miliciano responsável pela condução do réu (fls. 14 e 20/20v), proporciona, com 



com suficiência, a visualização dos pressupostos (stricto sensu) relativos à prova da existência do 
crime (materialidade) e indícios suficientes de autoria (art. 312 do CPP).

Partindo dessa premissa, é o que se depreende da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal:

“EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART.  
312 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. Os 
indícios da autoria e da materialidade do crime, quando acompanhados  
da necessidade de se garantir a ordem pública e de assegurar a aplicação  
da  lei,  e  sendo  conveniente  para  a  instrução  criminal,  constituem  
motivos suficientes para a prisão preventiva. 3. As condições pessoais  
favoráveis do paciente, como a residência fixa e a ocupação lícita, não são  
suficientes  para  afastar  a  necessidade  da  custódia  provisória.  4.  A  
fundamentação da decisão que decreta a prisão preventiva não precisa ser  
exaustiva, bastando que sejam analisados, ainda que de forma sucinta, os  
requisitos justificadores da segregação cautelar. Precedentes. 5. Ordem de  
habeas  corpus  a  que  se  nega  provimento.” (  HC  86605/SP,  STF,  2ª 
Turma, Rel. Gilmar Mendes, DJ 10/03/2006) Destaquei.

Portanto,  na  hipótese  vertente,  está  demonstrada  a  observância  dos 
pressupostos,  requisitos  e  fundamentos  dos  artigos  312  e  313  do  CPP,  inexistindo,  portanto, 
constrangimento ilegal imposto ao paciente de modo que deve prevalecer a r. decisão que decretou, 
por conversão, a prisão preventiva do indiciado.

Por  outro  lado,  é  cediço  que,  embora  a  prisão  preventiva  seja  um 
sacrifício á liberdade individual, ela é ditada por interesse social, situando-se precipuamente, na 
salvaguarda  da  sociedade  que  se  encontra  ferida  pela  conduta  praticada  pelo  paciente,  fato 
amplamente explorado na retromencionada decisão judicial e que, por tendência social natural, deve 
ser combatido com veemência pelo poder público, de maneira geral.

Além  do  todo  exposto,  as  condições  pessoais  do  coacto  não 
recomendam a concessão do pleito formulado, pois, revelam os autos, que o mesmo, embora em 
pleno gozo de saúde física e mental, ainda jovem, se mantém no ócio e, embora seja pai de 04 
(quatro) filhos, vive totalmente às expensas de sua genitora - que é faxineira - o que denuncia, em 
tese, a sua vida de irresponsabilidade e sua falta de comprometimento com a conduta recomendada 
para pessoas da sua idade.

Ante o exposto,  denego a ordem impetrada,  em harmonia com o 
parecer da douta Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 



João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e Joás de Brito Pereira 
Filho..

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto 
Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de 
fevereiro de 2015. 

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
                           Relator


